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ANEXO II  

TERMO DE REFERENCIA 

 
 

 
 
 

1. DO ÓRGÃO SOLICITANTE 

Prefeitura Municipal de Capitão Poço/PA. 

 
 

2. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação em Registro de Preços para aquisição de impressos gráficos e outros relacionados a 

atividade, para manutenção da Administração Geral do Município. 

 

3. JUSTIFICATIVA 
A aquisição de Materiais Gráficos , nesta cidade de Capitão Poço/Pa, deve-se à necessidade de atendimento aos 

órgãos da administração publica desta municipalidade.  

Em   relação   às   quantidades   de   materiais   solicitados   baseiam-se   nas   campanhas   realizadas anteriormente, 

levando-se em consideração o aumento populacional no Estado. 

 

4. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO 
 

Na modalidade Pregão Presencial por Sistema de Registro de Preços – SRP. 

 

5. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

Visa o presente Termo à contratação de pessoa jurídica pelo regime de menor preço por item. 

 
 

6. DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

A contratação para fornecimento do material, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal na Lei  Federal  

nº.  10.520  de  17  de  julho  de  2002,  que  regulamenta  a  modalidade  de  licitação denominada Pregão; e 

subsidiariamente as normas da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 

 

7. DA ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNI. 
QTD. 
MIN. 

QTD. 
MÁX. 

1 ENVELOPE TAM. OFÍCIO TIMBRADO (11,5 X 25CM) UND 1 10.000 
2 ENVELOPE TIPO SACO MÉD. TIMBRADO (16,5 X 23CM) UND 1 10000 
3 PASTAS DE PROCESSO COLORIDAS (F/4) CARTOLINA 180G UND 1 10000 
4 PROCESSO INTERESSADO (F/A4) BLS 1 200 
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5 REQUISIÇÃO DE MAT. DE ALMOXARIFADO(F/A4) BLS 1 200 
6 REQUISIÇÃO DEPARTAMENTO DE COMPRAS (F/32) - 50X2 BLS 1 200 
7 TAXAS MUNICIPAIS (F/32) - 50X2 BLS 1 300 
8 FOLDER EM POLICROMIA NO PAPEL COUCHE 115G COM 03 DOBRAS FORMATO 8 UND 1 10000 
9 CAPA DE CARNE IPTU E CONTRA CAPA POLICROMIA NO PAPEL COUCHE 115G UND 1 15000 

10 CAPA DE PROCESSO EM CARTOLINA BRANCA TAMANHO 46X33CM UND 1 5000 
11 ALVARA EM CORES EM PAPEL DE 180 G UND 1 5000 
12 CERTIFICADOS - (F/A4) COLORIDO CARTOLINA UND 1 3000 
13 CRACHÁS P/ EVENTOS (13 X 10CM) CARTOLINA UND 1 1000 
14 FICHA DA FAMÍLIA NO CRAS (F/A4) UND 1 5000 
15 FICHA DE INSCRIÇÃO PET (COLORIDA - F/A4) UND 1 5000 
16 FICHA DE INSCRIÇÃO PROJETO SEMENTE DO AMANHÃ (F/A4) UND 1 5000 
17 FICHA DE INSCRIÇÃO PRO-JOVEM (COLORIDA - F/A4) UND 1 5000 
18 FOLDER - (F/A4) FRENTE E VERSO UND 1 5000 
19 PANFLETO F/V- COLORIDO (14CM X 20CM) UND 1 10000 
20 BOLETIM ESCOLAR DE 1º AO 5º ANO (F/16-P/B) UND 1 20.000 
21 BOTELIM ESCOLAR DE 6ºAO 9º ANO (F/9-P/B) UND 1 20.000 
22 CADERNO DE CONTROLE DE HORA ATIVIDADE C/40 FL(F/A4) P/PROFESSOR UND 1 5000 

23 
CADERNO SUPORTE ATIVIDADE P/PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL F/A4 
360 FLS FRENTE E VERSO 

UND 1 4000 

24 
CADERNO DE CONTROLE DE FREQUENCIA DE MOTORISTA DO TRANSPORTE 
ESCOLAR 

BL 1 50 

25 CARTEIRINHA DE ESTUDANTE COLORIDA F/64 UND 1 20.000 
26 CERTIFICADO COLORIDO F/A4 UND 1 10.000 
27 CONVITES COLORIDO F/16-ENVELOPADOS 15X21 CM UND 1 5.000 
28 DIÁRIO DE CLASSE DO 1º AO 5º ANO UND 1 10.000 
29 DIÁRIO DE CLASSE DO 6º AO 9º ANO UND 1 10.000 
30 DIÁRIO DE CLASSE DE EDUCAÇÃO INFANTIL UND 1 5.000 
31 ENVELOPE BRANCO TRIMBADO TAMANHO A4 UND 1 2.200 
32 ENVELOPE BRANCO TIMBRADO TAMANHO OFÍCIO UND 1 1.000 
33 ENVELOPE TIMBRADO (24CMX34CM) UND 1 1.500 
34 FICHA CONTROLE DE MATERIAL DE CONSUMO F/A4 BL 1 300 
35 FICHA CONTROLE DE MERENDA F/A4 BL 1 200 
36 FICHA INDIVIDUAL ALUNO P/CONSELHO DE CLASSE F/A4 BL 1 500 

37 
FICHA P/GRÁFICO DE HIPÓTESE DA ESCRITA DE EDUCAÇÃO INFANTIL/SÉRIES 
INICIAIS 

BL 1 500 

38 HISTÓRICO ESCOLAR DE ALUNO F/A4 FRENTE E VERSO BL 1 500 
39 LIVRO DE PONTO PERSONALIZADO C/100 FLS FRENTE E VERSO UND 1 1000 
40 MAPA DEMONSTRATIVO DO 1º AO 5º ANO F/A4 BL 1 500 
41 MAPA DEMONSTRATIVO DO 5º AO 9º ANO F/A4 BL 1 500 
42 PAPEL TIMBRADO TAMANHO A4 BL 1 300 
43 PAPEL TIMBRADO TAMANHO OFÍCIO BL 1 100 
44 PASTAS COLORIDAS (46X31 CM) PAPEL TRIPLEX UND 1 20.000 
45 REQUISIÇÃO FORNECEDORES TERCEIRIZADOS/LICITAÇÕES TAMANHO FA4 BL 1 100 

46 
CADERNO SIMULADO PROVA BRASIL LINGUA PORTUGUESA/MATEMATICA DO 5º 
AO 9º ANO C/10 FLS A4 

UND 1 15.000 

47 CADERNO SIMULADO PROVA DA ANA P/1ºAO 3ºANO C/10 FLS TAMANHO A4 UND 1 8.000 
48 CADERNO SIMULADO PROVA SISPAL DO 4º E 8º ANO C/10 FLS TAMANHO A4 UND 1 10.000 

49 
CADERNO DE ATIVIDADE DE LINGUA PORTUGUESA DO 4º AO 9ºANO-50 FLS F/V 
TAMANHO A4 

UND 1 10.000 

50 
CADERNO DE ATIVIDADE DE MATEMATICA DO 4º AO 9º ANO- 50 FLS F/V 
TAMANHO A4 

UND 1 10.000 

51 
DIÁRIO DE CLASSE PARA PROJETOS COMPLEMENTARES 
(GEEMPA,MUSICANDO,REFORÇO ESCOLAR) F A4 

UND 1 1000 

52 
CADERNO PERSONALIZADO DE REGISTRO DE ENCONTROS 
P/COORDENAÇÃO,DIREÇÃO ESCOLAR,SUPERVISÃO E PROFESSOR ESCOLAR – 100 

UND 1 1000 
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FLS FA4 – F/V 

53 
CADERNO PERSONALIZADO DE REGISTRO DE PROJETOS –
POTFÓLIO/PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO COMPLEMENTARES 
(GEEMPA,MUSICANDO E REFORÇO) 100FLS FA4 – F/V 

UND 1 1000 

54 MAPA DE RELATÓRIO DE FINAL DE RENDIMENTO DE ALUNOS UND 1 20.000 

55 
FICHA DE ACOMPANHAMENTO INDIVIDUAL ENSINO FUNDAMENTAL   10  
FOLHAS   F/V  F/A4   

UND 1 20.000 

56 
FICHA DE ACOMPANHAMENTO INDIVIDUAL EDUCAÇÃO INFANTIL  5 FLHAS F/V F 
A/4 

UND 1 10.000 

57 FORNECIMENTOS DE COPIAS DIVERSOS UND 1 100.000 
58 FICHA DE CONTROLE DE PACIENTE DE SAUDE MENTAL (F/A4) BL 1 100 
59 BOLETIM DE PRODUÇÃO DE NIVEL SUPERIOR - FRENTE E VERSO (F/A4) BL 1 100 
60 BOLETIM DE PRODUÇÃO AMBULATORIAL – BPA - (F/A4) BL 1 100 
61 BOLETIM DE PRODUÇÃO MEDICA-BPM - (F/A4) BL 1 100 
62 CARTÃO DA GESTANTE (F/A4) F/V DUAS CORES UND 1 20.000 
63 CARTEIRA DE SAUDE (F/64) CARTOLINA UND 1 30.000 
64 CONTROLE DO PCCU – PSF (F/A4) BL 1 100 
65 CONTROLE DO TESTE DO PEZINHO (F/A4) BL 1 100 
66 FICHA A (CADASTRO DA FAMILIA) FRENTE E VERSO (F/A4)  BL 1 200 
67 FICHA B – ( ACOMPANHAMENTO DE TUBERCULOSE) FRENTE E VERSO - (F/A4) BL 1 20 
68 FICHA B – DIA (ACOMPANHAMENTO DE DIABETICO)FRENTE E VERSO (F/A4)  BL 1 50 
69 FICHA B – GES (ACOMPANHAMENTO DE GESTANTE) FRENTE E VERSO (F/A4)  BL 1 50 

70 
FICHA B – HAN (ACOMPANHAMENTO DE PESSOAS COM HANSENIASE) FRENTE E 
VERSO - (F/A4)  

BL 1 20 

71 FICHA B-HÁ (ACOMPANHAMENTO DE HIPERTENSO) FRENTE E VERSO (F/A4) BL 1 20 
72 FICHA DE APRAZAMENTO E CONTROLE DE HANSENIASE (F/A4) CARTOLINA UND 1 10.000 

73 
FICHA DE COMPLEMENTO PARA DIAGNOSTICO DE HANSENIASE – ATENÇÃO 
BASICA - (F/A4)  

BL 1 10 

74 FICHA DE INFORMAÇÃO (SEMANA EPIDEMIOLOGICA) - (F/A4) BL 1 20 
75 FICHA DE PRATELEIRA - FRENTE E VERSO (F/A4) CARTOLINA UND 1 15.000 
76 FICHA DE REFERENCIA E CONTRA REFERENCIA - OFICIO - FRENTE E VERSO BL 1 500 
77 FICHA DE REGISTRO DE VISITA DOMICILIAR (16 X 11CM) UND 1 80.000 

78 
FORMULARIO PARA AVALIAÇÃO NEUROLOGICA SIMPLIFICADA FRENTE E VERSO 
(F/A4) 

BL 1 20 

79 LABORATORIO DE PATOLOGIA CLINICA - (F/A4)  BL 1 20 

80 
LAUDO PARA SOLICITAÇÃO – AUTORIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
AMBULATORIAL -(F/A4) 

BL 1 20 

81 NOTIFICAÇÃO DE CASOS DE MALARIA - (F/A4) BL 1 20 
82 PROGRAMA DO CONTROLE DA DIABETES (F/16) CARTOLINA UND 1 5.000 
83 PROTUARIO DO CLIENTE MATICULADA (F/A4) CARTOLINA UND 1 40.000 
84 RECEITUARIO CONTROLE ESPECIAL CARBONADO (F/16) BL 1 1000 
85 RECEITUARIO MEDICO SIMPLES (F/16)  BL 1 5.000 
86 RELATORIO MENSAL DE DISTRIBUIÇÃO DOS PRESERVATIVOS FEMENINO (F/A4) BL 1 20 

87 
RELATORIO MENSAL DE DISTRIBUIÇÃO DOS PRESERVATIVOS MASCULINO DE 49 
MM–52 MM – 53 MM (F/A4) 

BL 1 20 

88 REQUERIMENTO DE HANSENOSTATICO (F/A4) BL 1 20 
89 REQUISIÇÃO DE MAMOGRAFIA - (F/A4) BL 1 20 
90 REQUISIÇÃO DE MATERIAIS DO ALMAXARIFADO - (F/A4) BL 1 100 
91 AUTO DE INUTILIZAÇÃO - (F/A4) BL 1 20 
92 CADASTRO DE ESTABELECIMENTO - (F/A4) BL 1 20 
93 DENUNCIA - FRENTE E VERSO (F/A4) BL 1 10 

94 
FARMULARIO DE VIGILANCIA DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA 
(FORMULARIO DE ENTRADA DE DADOS) - (F/A4) 

BL 1 10 

95 FORMULARIO DE VIGILANCIA DA SOLUÇÃO ALTERNATIVA COLETIVA - (F/A4) BL 1 10 

96 
FORMULARIO DE VIGILANCIA DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA 
(FORMULARIO DE ENTRADA DE DADOS MENSAIS) - (F/A4) 

BL 1 10 
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97 
FORMULARIO DE VIGILANCIA DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA 
(FORMULARIO DE ENTRADA DE DADOS INDIGENA) - FRENTE E VERSO (F/A4) 

BL 1 10 

98 
FORMULARIO DE VIGILANCIA DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA 
(FORMULARIO DE ENTRADA DE DADOS SEMESTRAIS) - (F/A4) 

BL 1 10 

99 MAPA DE CONTROLE DA QUALIDADE DOS ALIMENTOS FRENTE E VERSO - (F/A4) BL 1 10 
100 MAPA DE VISITAS EFETUADAS PELO AGENTE DE VIGILANCIA SANITARIA - (F/A4) BL 1 20 
101 NOTIFICAÇÃO - FRENTE E VERSO (F/A4) BL 1 10 
102 QUESTIONARIO SOBRE MORTES DE ANIMAIS - FRENTE E VERSO (F/A4) BL 1 10 
103 TERMO DE COLETA DE AMOSTRA – AGUA (PAVS) - (F/A4) BL 1 10 
104 DIAGNOSTICO LABORATORIAL- (F/A4) BL 1 50 
105 MAPA DE BIOQUIMICA- (F/A4) BL 1 10 
106 MAPA DE CONTRLE DE ALIMENTOS- (F/A4) BL 1 10 
107 MAPA DE PARA SITOLOGIA- (F/A4) BL 1 10 
108 MAPA DE SECREÇÃO VAGINAL/URETAL- (F/A4) BL 1 20 
109 MAPA DE UROANALISE- (F/A4) BL 1 10 
110 MAPA HEMATOLOGICO- (F/A4) BL 1 40 
111 PRODUÇÃO ANUAL DAS BACILOSCOPIA- (F/A4) BL 1 10 
112 FICHA DE NOTIFICAÇÃO/INVESTIGAÇÃO DE HANSENIASE- (F/A4) BL 1 30 
113 FICHA DE INVESTIGAÇÃO DE HEPATITES VIRAIS – FRENTE/ VERSO (F/A4) BL 1 30 

114 
FICHA DE INVESTIGAÇÃO DE LEISMANIOSE TEGUMENTAR 
AMERICANAFRENTE/VERSO(F/A4) 

BL 1 15 

115 FICHA DE INVESTIGAÇÃO DE MENINGITE - FRENTE E VERSO (F/A4) BL 1 15 
116 FICHA DE INVESTIGAÇÃO DE RAIVA HUMANA - FRENTE / VERSO (F/A4) BL 1 15 
117 FICHA DE INVESTIGAÇÃO DE SIFILIS EM GESTANTE - (F/A4) BL 1 15 
118 FICHA DE NOTIFICAÇÃO DE AGRAVOS - FRENTE / VERSO (F/A4) BL 1 30 
119 FICHA DE NOTIFICAÇÃO/INVESTIGAÇÃO DE TUBERCULOSE - (F/A4) BL 1 15 
120 BOLETIM DE RECONHECIMENTO- FRENTE / VERSO (F/A4) BL 1 50 

121 
CONTROLE INDIVIDUAL DE TRATAMENTO ANTI-RABICO HUMANO - (F/32) - 
CARTOLINA 

UND 1 5000 

122 ITINERARIO DE TRABALHOFRENTE/VERSO (F/A4) BL 1 50 
123 REGISTRO DIARIO DE SERVIÇO ANTIVETORIAL-(F/A4) BL 1 50 
124 RESUMO DE RECONHECIMENTO FRENTE / VERSO (F/A4) BL 1 50 
125 RESUMO SEMANAL DE SERVIÇO ANTIVETORIAL (CRS)- FRENTE /VERSO (F/A4) BL 1 20 

126 
RESUMO SEMANAL DE SERVIÇO ANTIVETORIAL(PNCD)  - FRENTE / VERSO 
(F/A4) 

BL 1 20 

127 
BOLETIM DIARIA DE DOSES APLICADAS (RAIVA EM CULTURA DE CELULAS VERO) 
- (F/A4) 

BL 1 15 

128 BOLETIM DIARIO DE DOSES APLICADAS - (F/A4) BL 1 15 

129 
BOLETIM DIARIO DE DOSES APLICADAS ( VACINA MININGOCOCICA 10 VALENTE ) 
- (F/A4) 

BL 1 15 

130 BOLETIM DIARIO DE DOSES APLICADAS (BCG) - (F/A4) BL 1 15 
131 BOLETIM DIARIO DE DOSES APLICADAS (DUPLA ADULTO)- (F/A4) BL 1 15 

132 
BOLETIM DIARIO DE DOSES APLICADAS (FEBRE AMARELA – ZONA URBANA E 
RURAL) - (F/A4) 

BL 1 15 

133 BOLETIM DIARIO DE DOSES APLICADAS (HEPATITE B) - (F/A4) BL 1 15 
134 BOLETIM DIARIO DE DOSES APLICADAS (POLIOMIELITE ORAL) - (F/A4) BL 1 15 
135 BOLETIM DIARIO DE DOSES APLICADAS (ROTAVIRUS ORAL) - (F/A4) BL 1 15 
136 BOLETIM DIARIO DE DOSES APLICADAS (TETRAVALENTE) - (F/A4) BL 1 15 

137 
BOLETIM DIARIO DE DOSES APLICADAS (TRIPLICE DTP) DIFTERIA, TETANO E 
COQUELUCHE - (F/A4) 

BL 1 15 

138 
BOLETIM DIARIO DE DOSES APLICADAS (TRIPLICE VIRAL) CAXUMBA, SARAMPO E 
RUBEOLA - (F/A4) 

BL 1 15 

139 
BOLETIM DIARIO DE DOSES APLICADAS (VACINA MININGOCOCICA CONJUGADA) - 
(F/A4) 

BL 1 15 

140 BOLETIM MENSAL DE DOSES APLICADAS (02 FOLHAS) - FRENTE E VERSO (F/A4) BL 1 15 
141 CALCULO TRIMESTRAL DE TUBERCULOSTATICO - FRENTE E VERSO (F/A4) BL 1 15 
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142 FICHA DE NOTIFICAÇÃO DE DOENÇA MENTAL E EPILEPSIA - (F/A4) BL 1 15 
143 FICHA DE REGISTRO DE TEMPERATURA DE GELADEIRA- (F/A4) BL 1 15 

144 
REQUISIÇÃO DE EXAME CITOPATOLOGICO (COLO DO UTERO) - FRENTE E VERSO 
(F/A4) 

BL 1 20 

145 REQUISIÇÃO DE HANSENOSTATICO - (F/A4) BL 1 15 
146 REQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS TB/MH - (F/A4) BL 1 15 
147 REQUISIÇÃO DE PSICOTROPICOS - (F/A4) BL 1 30 
148 INFORMAÇÕES GERAIS DO PACIENTE - (F/A4) BL 1 50 
149 FICHA DE REFERENCIA PARA PROTESE DENTARIA (F/16) 21,5 X 15,5CM BL 1 50 
150 PRONTUARIO ODONTOLOGICO - FRENTE E VERSO (F/A4) BL 1 50 
151 CONTROLE DE COMBUSTIVEIS DOS VEICULOS - (F/A4) BL 1 50 
152 CONTROLE DE TRANSFERENCIA DE PACIENTES -(F/A4) BL 1 50 
153 REQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEIS -(F/ 32) 15,5 x 11,5cm BL 1 100 
154 BOLETIM DE PRODUÇÃO AMBULATORIAL (INDIVIDUAL) BPA-1 - (F/A4) BL 1 30 
155 FORMULARIO DE EVOLUÇÃO MEDICA (ACOMPANHANTE) - (F/A4) BL 1 30 
156 FORMULARIO DE EVOLUÇÃO MEDICA (PACIENTE) - (F/A4) BL 1 30 
157 FORMULARIO PARECER SOCIAL - (F/A4) BL 1 30 

158 
LAUDO MEDICO DE TRATAMEWNTO FORA DE DOMICILIO – LM - Frente e Verso 
(F/A4) 

BL 1 30 

159 PEDIDO DE TRATAMENTO FORA DE DOMICILIO - (F/A4) BL 1 50 
160 PAPEL TIMBRADO TAMANHO A4 - (F/A4) BL 1 10 
161 CRACHAS P/ CONFERENCIA MUNICIPAL (13 X 10CM) CARTOLINA UND 1 500 
162 REQUISIÇÕES Á FORNECEDORES - FRENTE E VERSO (F/A4) BL 1 20 
163 COMPROVANTE DO USUARIO (F/32) 15,5 x 11,5cm UND 1 100.000 
164 AGENDAMENTO DE CONSULTAS PARA OUTRO MUNICIPIO (F/32) 15,5 x 11,5cm BL 1 150 
165 ENCAMINHAMENTO PARA PROCEDIMENTO (F/32) 15,5 x 11,5cm BL 1 150 
166 FORMULARIO DE MARCAÇÃO DE CONSULTAS -(F/A4) BL 1 150 
167 LAUDOS A SEREM AUTORIZADOS -(F/A4) BL 1 80 
168 RELAÇÃO DE PACIENTES COM VIAGEM PARA BELEM -(F/A4) BL 1 50 
169 CAMISAS PROMOCIONAIS (CAMPANHAS DA SECRETARIA) UND 1 4.700 
170 CARTAZ-MED. 0,31L X 0,44 ALTURA UND 1 5.500 
171 CARTAZ-MED. 0,40L X 0,29 ALTURA UND 1 5.000 
172 CRACHAS FUNCIONARIOS PADRONIZADOS UND 1 5.000 
173 FOLDER-MED.   0,11L X  0,21 ALT. UND 1 11.500 
174 FOLDER-MED.   0,28L X  0,20 ALT. UND 1 11.500 
175 FOLDER-MED.   0,29L X  0,19 ALT. UND 1 11.500 
176 FOLDER-MED.   0,30L X  0,20 ALT. UND 1 11.500 
177 PAPEL TIMBRADO TAMANHO A4 BL 1 840 
178 PAPEL TIMBRADO TAMANHO OFICIO BL 1 420 

 
 
 
 

8. DA VIGÊNCIA 

8.1. A ata de Registro de Preços terá sua vigência pelo período de 12 (doze) meses, tendo efeitos legais a 

partir da publicação nos meios legais. 

8.2. Os contratos provenientes da Ata de Registro de Preços poderão ter sua vigência por 12 (doze) meses, a 

partir de sua assinatura. 

 

9. DO CONTROLE E DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

9.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 
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exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II 

do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

9.2 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, 

a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

9.3 Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o 

novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR/CONTRATANTE para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas estimadas para a aquisição dos materiais, objeto deste Termo de Referência correrá à conta de 

dotação que será inserida em momento oportuno, conforme determina o Sistema de Registro de Preços. 

 

11. DA ESTIMATIVA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

 

11.1. A coluna “Quantidade” informa a quantidade máxima estimada de registro que poderá ser adquirida, 

se necessário, pelo Órgão Gerenciador. 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento dar-se-á em até o 15º (décimo quinto) dia após a entrega dos materiais, mediante a 

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada por servidor responsável. 

12.2. Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura por erro, rasura ou outro motivo, a contagem do prazo 

será iniciada a partir da nova data de entrega ao CONTRATANTE. 

12.3. A cada pagamento a CONTRATADA deverá juntar à sua nota fiscal, as certidões de regularidade fiscal 

que lhe foram exigidas para participar desta licitação. 

12.4. Os valores a serem pagos pelo CONTRATANTE corresponderão exclusivamente aos itens 

comprovadamente entregues pela CONTRATADA. 

12.5. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A empresa CONTRATADA terá as obrigações seguintes: 

13.1. Realizar a entrega à medida que forem solicitados mediante ordem de entrega/requisição, em um prazo 

máximo de 05 (cinco) dias e de acordo com as necessidades do CONTRATANTE; 

13.2. Proceder a entrega dos materiais de acordo com o proposto na licitação, no setor de Almoxarifado da 

Prefeitura Municipal de Capitão Poço/PA, situado na Av. Moura Carvalho, nº 1255, Tatajuba, Capitão Poço - PA; 

13.3. A empresa CONTRATADA ficará obrigada a refazer, imediatamente, o material que vier a ser recusado, sem 
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nenhum custo adicional para o CONTRATANTE; 

13.4. Aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

13.5. A CONTRATADA assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento 

de material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita entrega dos materiais. Responsabilizar-se-á também 

pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por 

quaisquer prejuízos que sejam causados ao CONTRATANTE ou a terceiros; 

13.6. Não transferir a outrem, todo ou em parte, o objeto do presente Contrato; 

13.7. Os materiais deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações descritas neste Termo 

de Referência, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa com as devidas penalidades 

previstas em Lei nº. 8.666/93; 

13.8. Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas, deverá obrigatoriamente, constar de 

justificativa protocolada na PMCP, órgão emitente da Nota de Empenho, dirigida à autoridade competente, até 

o 3º (terceiro) dia útil anterior à data prevista para o fornecimento do material; 

13.9. Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de qualificação exigidas na licitação; 

13.10. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE; 

13.11. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE sobre os itens ofertados; 

13.12. A CONTRATADA deverá comunicar, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento 

de notificação efetuada pela PMCP, ou servidor por ele autorizado, no caso de existirem problemas com o 

material fornecido. Findo este prazo serão aplicadas às penalidades cabíveis. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE terá as obrigações seguintes: 

14.1. Prestar todas as informações e esclarecimentos que a CONTRATADA venha solicitar para o 

desenvolvimento dos trabalhos; 

14.2. Efetuar o pagamento de acordo com o item 12, deste Termo de Referência; 
 
 

 
Márcio Cila da Silva 

Secretário Municipal de Administração 
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14.3. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrências de ato da CONTRATADA e de seus 

empregados, prepostos ou subordinados; 

14.4. O CONTRATANTE deverá, a seu critério, e através de Servidor da PMCP ou de pessoas 

previamente designadas, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução do Contrato. 

 

15. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

São atribuições mínimas do Fiscal de Contrato: 

15.1. Acompanhar a execução físico-financeira do contrato; 

15.2. Atestar o recebimento e a qualidade dos bens e serviços contratados se estes estiverem 

em conformidade com as especificações do respectivo objeto contratado; 

15.3. Acompanhar, fiscalizar e orientar o cumprimento das cláusulas contratuais, observando 

os prazos de vigência e execução; 

15.4. Requerendo formalmente ao setor competente, com antecedência, as prorrogações e 

aditivos necessários, devidamente justificados; 

15.5. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual e informando sobre paralisações 

ou suspensões que ocorram no contrato; 

15.6. Comunicar formalmente ao respectivo Fiscal de Contrato eventuais irregularidades após 

ter notificado formalmente a Contratada em casos de descumprimento de cláusulas contratuais e 

anotar, em formulário próprio, todas as ocorrências que julgar relevantes, relacionadas com a 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados; 

15.7. Zelar pela fiel execução dos contratos, sobretudo no que concerne à qualidade dos 

materiais fornecidos e dos serviços prestados; 

15.8. Efetuar relação entre os prazos de vigência dos contratos e os prazos de vigência de convênios, 

se estes forem interdependentes, se o contrato for financiado com recursos de convênio; 

15.9. Estabelecer, juntamente com o respectivo fiscal, o cronograma de fiscalização. 
 
 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de 

moratória, nas seguintes condições: 

16.1. – Fixa-se a multa de moratória em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre 

o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-

se parcialmente executado; 

16.2 - Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do 

objeto; 

16.3 - A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas no item 11.2 deste edital e na Lei Federal nº. 8.666/93; 
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16.4 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante 

contratado: 

Advertência; 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os materiais, insumos e mão de obra necessária para fornecimento do objeto da licitação, serão 

fornecidos pela CONTRATADA. 
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ANEXO III 

(papel timbrado do emitente do atestado) 

 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

  _____________________________________________ atesta para os devidos fins que a Empresa 

____________________________________________, com sede na _______________________, prestou/presta os serviços 

abaixo relacionados, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo contra 

a mesma, nenhum registro que a desabone. 

 

Relação dos serviços prestados: 

 

 

Local e Data 

 

 

_________________________________________________________ 

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica emitente deste atestado e sua 

assinatura). 
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ANEXO IV 
(papel timbrado da licitante) 

 
 

Minuta de Carta de Credenciamento 
 
À 
Prefeitura Municipal de Capitão Poço- PA 
REF.: EDITAL DE PREGÃO. Nº 010/2019PMCP-PP-SRP 
 
 

Indicamos o (a) Senhor (a) ________________________, portador da cédula de identidade nº 

__________________________, Órgão expedidor _________, como nosso representante legal na Licitação em referência, 

podendo rubricar a documentação de HABILITAÇÃO e das PROPOSTAS, manifestar, dar lances, prestar todos os 

esclarecimentos a nossa Proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos 

necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento. 

 
 
Local e data 
 
 

Atenciosamente 
 
 
 

Representante Legal da Empresa
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 ANEXO V - Modelo 
(papel timbrado da licitante) 

Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

 

    

 

 Em atendimento ao previsto no edital de PREGÃO nº 010/2019 PMCP-PP-SRP, DECLARO (A) 

(MOS), que temo (s) conhecimento e cumpro (imos) plenamente os requisitos de habilitação e atendo 

(emos) a todas as exigências do Edital, tendo assim condições para participação no presente certame. 

 

Observação: Em caso de ME ou EPP, deve ser citada nesta declaração. 

 

 

 

Local e data 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO VI 
(papel timbrado da licitante) 

 
Modelo da Declaração (Empregador Pessoa Jurídica) 

 
À 
Prefeitura Municipal de Capitão Poço 
Ref : EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS. 
Nº. 010/2019PMCP-PP-SRP  TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 
 
(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº -----------------------, sediada na Rua ---------------------------
-----------, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município -------------------------, por seu 
representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão 010/2019-PMCP-PP-
SRP, DECLARA, sob as penas da lei, que: 
 

1. - Não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal e inciso 
V, art.27, da Lei 8666/1993, com redação determinada pela Lei nº 9.854/1999. 

 
2. - Não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções 

técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art 9º da Lei 8666/93 e 
inciso X, da Lei Complementar nº 04/90),  

 
3. -   Inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º, art. 32, da Lei nº 

8.666/93; 
 
Obs.: No caso de micro-empresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da LC 123/2006, possuir alguma 
restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, como ressalva, na 
supracitada declaração. 
 

4. Não  se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, da Lei Complementar Federal 123/2006 
(Apenas para ME/EPP) 
 

 
Local, ____/____/____ 

 
Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: 
CPF: 
CNPJ da empresa: 
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ANEXO VII 

ORDEM DE FORNECIMENTO DOS MATERIAIS nº. ___/____ 

 

REF. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _________ 

À 

Empresa 

 

Endereço:  

   

CNPJ  Telefone/Fax       

 

Autorizamos V.S.ª a fornecer os itens licitados para atender as necessidades do Município de Capitão Poço– PA, 

adiante discriminadas observadas as especificações e demais condições constantes do Edital e Anexos do Pregão 

nº. 010/2019PMCP-PP-SRP, da Ata de Registro de Preços acima referenciada e à sua proposta de ___/___/2019.  

- Processo nº. ___/2019 - PMCP 

I –  DO OBJETO 

Item Especificações Marca Quantidade Unidade                  Valor Unitário Valor Total  
       

II  - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Dotação Orçamentária: As despesas para Aquisição dos itens licitados, objetivando atender a necessidade que 
temos em manter o funcionamento da _______________ do nosso município, da presente ordem de fornecimento 
correrão à conta da Atividade: __________________– ___________–, do orçamento do órgão requisitante para o exercício 
de 2019. 
III – DAS DEMAIS CONDIÇÕES 
As condições de recebimento dos materiais, bem como de pagamento, obedecerão ao disposto na ata de registro 
de preços em epígrafe. 
Recebi o original desta Ordem de Fornecimento, ciente das condições estabelecidas. 

 

Capitão Poço(PA), _____ de ________  de 2019.  

 

   

__________________________ 

CONTRATADA 
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ANEXO VIII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº XXX/2019 

Pregão no 010/2019-PMCP-PP-SRP 
 
Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE CAPITÃO POÇO, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAPITÃO POÇO- PA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 05.149.109/0001-09, com sede na Avenida Moura Carvalho, 
1255, Tatajuba, representada legalmente pelo excelentíssimo Prefeito  Municipal Sr. João Gomes de Lima, 
Brasileiro, Casado, residente e domiciliado em Capitão Poço, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de PREGÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº. 010/2019-PMCP-PP-SRP, publicada no DOU 
no dia ___/___/2019, RESOLVE registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a 
classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, pela Lei Federal no 
8.666/93 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir. 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
1- DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços que objetiva a Aquisição estimada de Materiais Gráficos, 
objetivando atender a necessidade que temos em manter o funcionamento dos órgãos da administração 
municipal do nosso município.  Conforme o Anexo II do Edital de Registro de Preço n°  010/2019 PMCP-PP-SRP, 
que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas 
licitantes classificadas. 
CLÁUSULA SEGUNDA  
2- DO PREÇO 
2.1 - Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos no ANEXO VIII-A, e nele estão inclusos todas as 
espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão-de-obra e quaisquer 
despesas inerentes à compra. 
2.2 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na cláusula terceira deste 
instrumento. 
2.3 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão 
advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas 
hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do 
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA 
3- DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA 
3.1 – Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado pelo mercado, 
o órgão gerenciador deverá: 
Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 
Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido; 
Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 
3.2 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante oferta de 
justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, desde que as 
justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da emissão de ordem de fornecimento; 
Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 
3.3 – Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata de Registro de 
Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.  
3.4 – Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de revisão, como forma 
de restabelecer as condições originalmente pactuadas.  
3.5 – A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte interessada comprove a 
ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em 
majoração de seus encargos. 
3.5.1 – Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item 
anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por 
meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 
3.5.2 – Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo 
caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como 
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aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese 
de reajustamento, modalidade que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não 
supera o prazo de um ano. 
3.5.3 – Não será concedida a revisão quando:  
3.5.3.1 - Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
3.5.3.2  O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta 
definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 
3.5.3.3  Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte 
interessada; 
3.5.3.4  A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, 
nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 
– Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise pela 
Prefeitura Municipal de Capitão Poço, e não poderá exceder o preço praticado no mercado. 
 
CLÁUSULA QUARTA 
 4 -DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 - O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

4.1.1 - Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor: 
a) não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 
b) não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados no 

mercado; 
d) incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 
4.1.2 – Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a impossibilidade, 

por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do instrumento convocatório e da Ata de 
Registro de Preços. 
4.2 - O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla defesa e o 
contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente. 

4.2.1 – O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa, 
quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, observados os critérios 
estabelecidos na cláusula décima primeira deste instrumento. 

4.3 - Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o envio de 
correspondência, com aviso de recebimento. 
4.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada 
através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia 
subsequente ao da publicação. 
4.5 - A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o pedido, para apreciação, 
avaliação e decisão da Administração. 
 
CLÁUSULA QUINTA 
5- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 - A Contratante pagará à Contratada pela aquisição estimada dos itens fornecidos, a partir do 15º dia após a 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente aceita pelo Contratante, vedada a antecipação.  
5.2 - O pagamento far-se-á por meio de transferência bancária na conta do contratado ou conforme 
disponibilidade financeira. 
5.4 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser revisto e 
aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 
5.5 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/64 e alterações 
posteriores; 
5.6 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para correção, 
ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota 
Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante. 
5.7 – A eventual inadimplência de um dos órgãos participantes desta Ata não produzirá efeitos quanto aos 
demais.  
 
CLÁUSULA SEXTA 
6- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS 
6.1 - O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 01(um) ano, contado do dia posterior à data de sua 
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publicação, vedada a sua prorrogação. 
6.2 – O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará como termo inicial 
o recebimento da ordem de fornecimento (Anexo VII), e como termo final o recebimento definitivo dos itens,  
pela Administração Municipal, observados os limites de prazo de entrega fixados no Anexo I. 
CLÁUSULA SÉTIMA 
7- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas inerentes a esta Ata correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias dos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta que aderirem à contratação e serão especificadas ao tempo da ordem de 
emissão de fornecimento. 
 
CLÁUSULA OITAVA 
8- DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE FORNECIMENTO 
8.1 - A emissão da Ordem de Fornecimento constitui o instrumento de formalização da aquisição com os 
fornecedores, devendo o seu resumo ser publicado na Imprensa Oficial, em conformidade com os prazos 
estabelecidos na Lei Federal nº. 8.666/93. 
8.2 – Quando houver necessidade de aquisição dos itens licitados, por algum dos órgãos participantes da Ata, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para receber a ordem de fornecimento no prazo de até 
02 (dois) dias úteis. 
8.3 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 64, 
§ 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, durante o seu transcurso, e desde 
que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame. 
8.4 – Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a ordem de fornecimento ou se não 
dispuser de condições de atender integralmente à necessidade da Administração, poderá a ordem de 
fornecimento ser expedida para os demais proponentes cadastrados que concordarem em fornecer os itens 
licitados ao preço e nas mesmas condições da primeira colocada, observada a ordem de classificação. 
 
CLÁUSULA NONA 
9 - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS GRÁFICOS. 
9.1 As empresas vencedoras do certame, quando da entrega dos produtos, deverão apresentar, anexa à nota 
fiscal, relação dos materiais informando quantidade, lote e validade dos produtos entregues na ocasião.  
9.2 O número dos itens deve estar especificado na nota fiscal por quantidade de cada material entregue. 
9.3 Os itens licitados devem ser entregues por lotes e data de validade, com seus respectivos quantitativos na 
nota fiscal.      
9.4  A entrega dos itens licitados, dar-se-á no prazo máximo de 5 (cinco) dias após o recebimento da ordem de 
fornecimento. 
9.5 Os itens licitados, serão entregues no endereço em que se consta na ordem de fornecimento com entrega 
imediata das 08:00 às 13:00 horas. 
9.6 A Administração Contratante designará, formalmente, o servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três 
membros, na hipótese do parágrafo 8º do art. 15 da Lei nº 8.666/93) responsável pelo recebimento dos 
materiais, por meio de termo circunstanciado que comprove a adequação do objeto aos termos deste contrato e 
pela atestação provisória e/ou definitiva dos mesmos em até 05 (cinco) dias consecutivos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA 
10- DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
10.1 - Compete à Contratada: 

a) entregar os itens licitados, de acordo com as condições e prazos propostos e fornecê-los dentro do 
período da validade; 
b) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do Contratante; 
c) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 
55, da Lei Nº 8.666/93 e alterações; 

10.2 - Compete à Contratante: 
a) Efetuar o pagamento do preço previsto na cláusula segunda, nos termos deste instrumento; 
b) definir o local para entrega dos itens adquiridos; 
c) designar servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três membros, na hipótese do parágrafo 8º do art. 15 
da Lei nº 8.666/93) responsável pelo acompanhamento e fiscalização na entrega dos materiais  
adquiridos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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11.1 – O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de 
moratória, nas seguintes condições: 

11.1.1 – Fixa-se a multa de moratória em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir 
sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se 
parcialmente executado; 

11.1.2 - Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do 
objeto; 

11.1.3 - A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções previstas no item 11.2 deste edital e na Lei Federal nº. 8.666/93; 
11.2 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante 
contratado: 
Advertência; 
 
 

a) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual 
reajustado não executado pelo particular; 

b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública 
Municipal, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

c) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, Direta ou Indireta, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, 
especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a Federação, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”. 
§ 1º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre si, mas poderão ser 
aplicads juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”). 
§ 2º. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a autoridade competente submeterá 
sua decisão a Prefeita  Municipal, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública 
Municipal. 
§ 3º. Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pela Prefeita  Municipal, competirá 
ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não 
das demais modalidades sancionatárias. 
§ 4º. Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste item, competirá ao órgão 
promotor do certame proceder com o registro da ocorrência no SICAF, em campo apropriado. No caso da 
aplicação da sanção prevista na alínea “d”, deverá, ainda, ser solicitado o descredenciamento do licitante no 
SICAF. 
11.3 – As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras: 

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o licitante 
contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no 
mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a 
sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

c) prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese 
de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, 
ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93; 

d) licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no curso do 
processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local 
anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor do certame 
proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do 
licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93; 

f) recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria Geral do 
Município. 
11.4 – Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser 
cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas 
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efetivamente executadas do contrato; 
11.5 – Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do 
contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela 
contratada; 
11.6 – Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do 
licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
-  DA RESCISÃO 
A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, no 
que couberem, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
-DOS ADITAMENTOS 
A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei no 8.666/93, após manifestação 
formal da CONTRATANTE. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
-DOS RECURSOS 
Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei 
no 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
-DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
A execução do contrato será acompanhada pelo (a) Secretaria Municipal de Educação, designado representante 
da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar à execução do objeto contratado, 
observadas as disposições deste Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
-DO FORO 
Fica eleito o foro de Capitão Poço - PA, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou 
indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual  
distribuição, para que produza seus efeitos legais. 
Capitão Poço, ____ de ______ de 2019. 
 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 
Prefeitura Municipal de Capitão Poço___________________________________________ 
 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
Secretaria Municipal de Educação_______________________________________ 
 
Secretaria Municipal de Assistência Social_______________________________________ 
 
 
 
FORNECEDORES CREDENCIADOS 
 
1º COLOCADO: _______________________________ 
 
2º COLOCADO: _______________________________ 
 
3º COLOCADO: _______________________________ 
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MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2019 

 

ANEXO VIII - A 

 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº XXX/2019, celebrada entre a Prefeitura 

Municipal de Capitão Poço- PA e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por Itens, em face à 

realização do Pregão Presencial 010/2019PMCP-PP-SRP. 

 

RELAÇÃO DOS ITENS  

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE 
MINIMA 

QUANTIDADE 
MAXIMA 

MARCA VALOR 
PROPOSTO 

       

 

 

 

FORNECEDORES CREDENCIADOS 
 
1º COLOCADO: _______________________________ 
 
2º COLOCADO: _______________________________ 
 
3º COLOCADO: _______________________________ 
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ANEXO IX 
MINUTA DE CONTRATO N.º  XXX/2019 . 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na 
AVENIDA MOURA CARVALHO, Nº 1255, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 05.149.109/0001-09, 
representado pelo(a) Sr.(a)  e, de outro lado a firma ____________________., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 
______________, estabelecida ________________________________doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) ____________________________, portador da Cédula de 
Identidade nº ______ SSP/__ e CPF (MF) nº _________________,têm entre si justo e avençado, e celebram o 
presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão nº ________ e a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE  e CONTRATADA às normas 
disciplinares da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1. O presente Contrato tem como objeto: _____________________________________ 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
 
1.    O valor deste contrato,  de R$.............................(..................................). 
 
2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada 
pela CONTRATADA no Pregão _________ e na Cláusula Primeira deste instrumento são meramente 
estimativos, não acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua 
execução ou pagamento. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
 
1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão nº    __________, realizado com 
fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93e nas demais normas 
vigentes. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 
8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
 
1. O prazo de vigência deste Contrato será de , com validade e eficácia legal após a publicação do seu 
extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o 
último. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
 
1. Caberá ao CONTRATANTE: 
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 1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE 
para a entrega dos produtos; 
 
 1.2 - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato; 
 
 1.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA; 
 
 1.4 - devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos; 
 
 1.5 - solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de 
Almoxarifado; 
 
 1.6 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de 
Almoxarifado, o fornecimento dos produtos objeto deste Contrato; 
 
 1.7 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
 
1. Caberá à CONTRATADA: 
 
 1.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos 
serviços, tais como: 
 
  a) salários; 
  b) seguros de acidentes; 
  c) taxas, impostos e contribuições; 
  d) indenizações; 
  e) vales-refeição; 
  f) vales-transporte; e 
  g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
 
 1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém 
sem qualquer  vínvulo empregatício com o órgão; 
 
 1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa 
ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 
 
 1.4 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 
CONTRATANTE; 
 
 1.5 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
 
 1.6 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do 
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento 
do produto; 
 
 1.7 - efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a 
necessidade e o interesse do CONTRATANTE, no prazo de 3 (três) dias úteis após o recebimento da 
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Autorização de Fornecimento expedida pelo do Serviço de Almoxarifado; 
 
 1.8 - efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da comunicação expedida pelo Serviço de 
Almoxarifado; 
 
 1.9 - comunicar ao Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, por escrito, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; e 
 
 1.10 - a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão nº ______. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
 
1. À CONTRATADA caberá, ainda: 
 
 1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que 
os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
 
 1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 
forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda 
que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 
 
 1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 
 
 1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação deste Contrato. 
 
2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá 
onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 
 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
 
1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
 
 1.1 -  expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 
 
 1.2 -  expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se 
houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 
 
 1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste 
Contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando 



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO 
Poder Executivo 

 

Av. Moura Carvalho, 1255 – CNPJ: 05.149.109/0001-09 

Capitão Poço – Pará CEP 68650-000 

o CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 
pertinentes a essa atribuição. 
 
2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor desigano para esse fim 
deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO, 
em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
 
3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o 
período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
 
 
CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 
 
1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto caberá ao Chefe do Serviço de 
Almoxarifado do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 
 
1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 
orçamentária Exercício 201X Projeto __________________, Classificação econômica ________________. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
 
1. A CONTRATADA deverá apresentar  nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ap 
fornecedor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO. 
 
2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO e o FGTS, em original ou em fotocópia autenticada. 
 
3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos 
fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações 
apresentadas e aceitas. 
 
4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 
 
5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 
por atraso de pagamento. 
 
6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a 
seguinte: 
 
EM = I x N x VP 
 
Onde: 
 
EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP  =  Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação  financeira = 0,0001644, assim apurado: 
 
I = (TX)   
    ____ 
    365 
 
I = (6/100) 
    _______ 
      365 
 
I = 0,0001644 
 
TX  = Percentual da taxa anual  = 6%. 
 
 6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser 
apresentada posteriormente. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja 
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
 
1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá 
ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no 
artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
 
2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
 
3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 
supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
 
1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais 
obrigações assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
 
 1.1 - advertência; 
 
 1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução 
total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 
 
 1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo 
de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente 
ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à 
Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
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 1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo 
de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente 
ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de 
Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo 
mximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
 
 1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO, por até 2 (dois) anos. 
 
2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 
 
 2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
 
 2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 
 
 2.3 - comportar-se de modo inidôneo; 
 
 2.4 - fizer declaração falsa; 
 
 2.5 - cometer fraude fiscal; 
 
 2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
 
 2.7- não celebrar o contrato; 
 
 2.8- deixar de entregar documentação exigida no certame; 
 
 2.9- apresentar documentação falsa. 
 
3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 
 
4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
 
5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do 
CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a 
dos pagamentos a serem efetuados. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
 
1. A inexecução total ou parcial do Contrato  enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 
80 da Lei nº 8.666/93. 
 
2. A rescisão do Contrato poderá ser: 
 
 2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA 
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